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SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

Preço global.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

3/2006.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

15 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 27,90 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento

O pagamento é efectuado através de cheque à ordem do município da Lousã ou nu-

merário.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

15 dias a contar da sua publicação no Diário da República.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

60  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir

os concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 15 horas. Local sala de reuniões da Câmara Municipal da Lousã.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

1 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando dos

Santos Carvalho. 1000308868

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Município de Marco de Canaveses.

Endereço postal:

Largo Sacadura Cabral.

Localidade:

Marco de Canaveses.

Código postal:

4630-219.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

Câmara Municipal de Marco de Canaveses.

À atenção de:

Presidente da Câmara Municipal.

Telefone:

255538800.

Fax:

255538899.

Correio electrónico:

apoio.dto@cm-marco-canaveses.pt

Endereços internet:

Endereço geral da entidade adjudicante:

www.cm-marco-canaveses.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Autoridades regionais ou locais.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Sistema de águas residuais da zona central da freguesia de Soalhães — sistema

de tratamento.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:

Concepção e execução.

Principal local de execução: freguesia de Soalhães do concelho de Marco de

Canaveses.

Código NUTS: PT115.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Os trabalhos a realizar compreendem a elaboração do projecto de execução e a

execução das obras de construção civil e o fornecimento, montagem e ensaios

de equipamentos (metalomecânicos, electromecânicos, eléctricos, instrumenta-

ção e automação) do sistema de tratamento de águas residuais da zona central

da freguesia de Soalhães.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 45252000.

Objectos complementares.

Vocabulário principal: 29130000.

II.1.9) São aceites variantes:

Sim.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

A empreitada refere-se à totalidade da obra, de acordo com o caderno de encar-

gos. A empreitada inclui a elaboração do projecto de execução, bem como a

elaboração do plano de segurança e saúde para a fase de execução da obra, nos

termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, a execução das obras

de construção civil e fornecimento, montagem e ensaios de equipamentos elec-

tromecânicos, instalações eléctricas e instrumentação e automação.

Valor estimado, sem IVA: 1 161 212,99.

Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em meses: 09 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de

garantia é de cinco.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

A empreitada é por preço global, nos termos do definido no capítulo II do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com o projecto de concepção — cons-

trução do empreiteiro.

Os pagamentos serão efectuados de acordo com o estipulado no Decreto-Lei

n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Podem concorrer grupos de empresas sem que entre elas exista qualquer vínculo

jurídico mas, em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão obri-

gatoriamente antes da celebração do contrato na modalidade jurídica de agrupa-

mento complementar de empresas ou em consórcio externo em regime de res-

ponsabilidade solidária passiva.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Só serão admitidos concorrentes que, à data da entrega da proposta, satisfaçam

as condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março, cumulativamente com as seguintes condições:

1 — Quanto aos titulares de alvará de empreiteiro concedido pelo Instituto dos

Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), os que

apresentem:

a) Os concorrentes devem ser titulares de alvará contendo as seguintes habili-

tações, em conformidade com a Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro:

I — Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria e da classe correspondente ao valor

global da proposta;
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II — Das 4.ª, 5.ª e 7.ª subcategorias da 1.ª categoria, da classe correspondente

ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que a

esses trabalhos cabe na proposta.

III — Da 6.ª subcategoria da 2.ª categoria, da classe correspondente ao valor

dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que a esses

trabalhos cabe na proposta.

IV — Das 1.ª, 7.ª e 11.ª subcategorias da 4.ª categoria da classe correspondente

ao valor global dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte

que a esses trabalhos cabe na proposta.

V — Das 2.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria, da classe correspondente ao

valor dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que a

esses trabalhos cabe na proposta.

Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea a)

anterior, o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vincula-

do, por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes;

2 — Quanto aos não titulares de alvará de empreiteiro emitido pelo IMOPPI,

os que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros apro-

vados adequado à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades com-

petentes mencionadas no n.º 1 do anexo I constante da secção I do anexo da

Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, o qual indicará os elementos de

referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capa-

cidade técnica que permitam aquela inscrição e justifique a classificação atribu-

ída nessa lista;

3 — Quanto aos não titulares de alvará de empreiteiro emitido pelo IMOPPI,

ou aos que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de emprei-

teiros aprovados, os que apresentem os documentos relativos à comprovação da

sua idoneidade, capacidade financeira, económica e técnica para a execução da

obra posta a concurso, indicados nos n.
os

 15.1 e 15.3 do programa de concurso.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Conforme o requerido no ponto n.º 15 do programa de concurso.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Conforme o requerido no n.º 15 do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critérios — ponderação:

1 — Preço global da empreitada — 60%;

2 — Qualidade técnica da proposta — 40%.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

74-96-b).

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 18/01/2007.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 66 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim.

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

FEDER — EIXO 1 medida 1.1. Sistemas Ambientais.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

No ponto IV 3.4 o prazo para recepção das propostas será de 31 dias a contar

da publicação no Diário da República, até às 12 horas, e não a data mencio-

nada no referido ponto.

No ponto IV 3.8 a abertura das propostas será no dia útil seguinte à data limite

para a apresentação das propostas, pelas 10 horas.

O prazo referido no ponto II.3 duração do contrato ou prazo de execução das

obras, contado a partir da data de consignação e será de 09 meses, dias contí-

nuos, incluindo sábados, domingos e feriados, contados a partir da data da

consignação até à data de «pronta para arranque», tal como definido nas cláu-

sulas especiais do caderno de encargos.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 15/12/2006.

15 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel

Maria Moreira. 1000309537

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Câmara Municipal de Penafiel Departamento dos Serviços Técnicos

e Ambiente

Endereço Código postal

Praça do Município 4564-002

Localidade/Cidade País

Penafiel Portugal

Telefone Fax

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Anulação do concurso «Arranjos urbanísticos na freguesia de Paço de Sousa —

ordenamento da área do Mosteiro de Paço de Sousa» publicado no Diário da

República, 2.ª série, n.º 143, de 26 de Julho de 2006 (parte especial).

28 de Novembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Jaime

Teixeira Neto. 1000308509

ENTIDADES PARTICULARES

CENTRO DE APOIO SOCIAL DE OLIVAL (OURÉM)

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢
Fornecimentos £
Serviços £
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Centro de Apoio Social de Olival Direcção

(Ourém)

Endereço Código postal

Rua de Ourém, 11 2435-455

Localidade/Cidade País

Olival — Ourém Portugal

Telefone Fax

249581020 249581020

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Os titulares do alvará de construção emitido pelo Instituto dos Mercados de

Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI) com a classificação como

empreiteiro geral de edifícios de construção tradicional, de acordo com o estabele-

cido no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, 1.ª catego-

ria, em classe correspondente ao valor da proposta ou a 4.ª subcategoria da 1.ª ca-

tegoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e as 1.ª,

5.ª e 6.ª subcategorias da 1.ª categoria, as 1.ª e 12.ª subcategorias da 4.ª categoria, e

a 2.ª subcategoria da 5.ª categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a




